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Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município-de C-O-O.9'.ltl1y::^do(a) FUNDO DE

r- rr,rÁr.r.'É óes.on eouc.aÀõ.e vAi..Énor.on eDuc., ct'tpl-rtltF, No 06'104 863/0001-95' denominado
- ããqri p*ãirnt" o" cOxrúrnNTE, representado n:elte ato pelo(a) s-t Ígl.Yâ514. P^o 

cARMo coSTA

CRUZ ptRES, SeCnereÁÀ 
" 

ào oútro rrào vrnUe eOrOú lrÔn, CrupllCpr CNPJ 36.s68.360/0001-

ãi, 
"ã, 

r"aã'n" nun rg ôÊ''rr,ren-çó§/N, uonoubim, Fortaleza-CE, cEP 60762'715, de agora-em dl{te
denominada COxfnnrn-Oaiô), À"it" ato representado pelo(a) S(a).HELLAYNE VIANA OLIVEIRA'

portador do(a) CPF 054'978.493-42, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

í.í. o objeto do presênte instrumento é a Aquisição de livros didáticos (educaçáo inclusiva:com as

diferenças) para alunos áo" ,noa iniciais 1o ao 4' ano,alunos dos anos Íinais.50 ao 9o e professores

contemplados "o, 
.aa" ããtã"uoà. ,ritifrn"ionais,da rede municipal de ensino, da cidade de Codó-

ú-ri., 
"ã'. 

*ràiúes estabelecidas neste contrato e no Termo de ReÍerência.

co TRATO o 20240 6

1.2. ltens contratados:
lrEM DEscR!çÀo/EsPÊcrElcÀçOEs

O96994 "EducàÇào inclusivá:Coâvlvêndo coh " diferênÇt5" P/ oNIDÀoE

tu@s dos ÀNos l rcrÀIs
;;;;;^;;i.1; i" ." r' .n" côntêFPlâdàs con s'râs dê
rêcur3ôt nultafuncionàis.

ossggs :iiiiáil. iiii,iii. , c.""i"."a" cm.s direrenÇás- p/ uNrDÀDE

TUR'4ÀS DOS ÀIIOS EINÀIS
nàí irr,Áis si eo s" mto coNrEMPlÀDÀs cou saLÀs DE

RECURSOS }IULÍIEUNC1ONÀIS.
oqssso :*riiiãiã. iili"iiiiiê"^"i"*a" con as dirêrenÇâs' P/ uNrDÀoE

PROEESSORES DÀ RED' PUBIICÀ
ms ÀNos ItllclÀIs.
PROEESSORES lOS ÀXOS lNrcrÀrs r"
;ô-;;-;ü- êórreuPr'rms
MU',TI FUNC IONÀI S '.'r"s? ;iãi,i:,iá ã- I ;;i;v i sà : conv i vendo côn à3 djterênçás"'Pl oNrDÀDE

PROI'ESSORES DÀ REDE PUBLICÀ
DOS ÀNOS FINÀIS,
PÀOFESSORES DOs ÀlrOS FINÀIS 5" ÀXO ÀO

i;"i,iõ-iôniúir,enrs coü sÀL^s DE FEcupsos
flU1,TI fU}IC IONÀI S .

or6rrs ';;;;iir';';;il-ã" p."r."""..= dà Redê eúbrica dos Àno oNrDÀoE

S INICIÀIS E EIiIÀIS'
i.óiiiiônÉs oos m,os rNlctars E Âlos
àà,rrrr.riiiors ir,u sarrs pE REcuFsos r''rrL'rr FI/"rcIoNÀI s'

TERMO DE CONTRATO N'20240226, OUE.FAZEM ENTRE SI A
pÉteitura Municipal de codó' POR INTERMÉD|o DO (A) FUNDo

oÉ unru.e DES.DA EDUC.BÁs'E vAL.PRoF.DA EDUc' E A

EMPRESA VIANA EDITORA LTDA.

2t5,AAA

R5 i.l{2 635,r0

1.3. São anêxos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão:

a) O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;
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b) A Proposta do Contratado;
ci Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total deste contrato é de R$ 1 .342.635,00 (um milhão, trezentos e quarenta e dois mil,

seiscentos e trinta e cinco reais).

2,2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas decoÍrentes da

ã*""rÉo do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, ençlrgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais

e comerciais incidentes, taxa de ádministraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

CúUSULA TERCE]RA - OA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato origina-se no processo de no I'1.2024-|NEX, na modalidade INEXIGIBILIDADE e

tundamenta-se na Lei nõ 14.'39t2o21, de 1o de abril de2021, e suas alteraÇões'

CúUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.í. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (tés) dias úteis, pelo(a)

resoonsável oelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificaçâo de sua

ãfiãrãúLJáir, ãi àlpecincaçOes constanteê neste Termo de Referência e na proposta'

ParágraÍoúnico.oprazoacimapoderáserproÍTogado,l(uma)vez,porigualperíodo,mediante
soliciiação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração'

4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo dê Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (kês) dias

úteis, a contar da notiÍicação Oã iontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento

;;;ürãdq após a verificação a" qráfiO"O" ê quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Parágrafo únlco. Na hipótese de a veriÍicaçáo a que se refere o subitem anterior Éo ser procedida

dêntro do prazo Íixado, r;;;t*-;;-á como ráatizadã, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia

do êsgotamento do Prazo.

4.4.orecebimentoprovisóriooUdeÍinitivonáoexcluiráaresponsabilidadecivilpelaSolidezepela
SêgUrançadoserviçonemaresponsabilidadeético.profissionalpelapeíeitaexecuçãodocontrato.
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cúusuu outNTA' DA vGÊNclA E DA EFlcÁclA

S.i. Este Contrato terá validade e eÍicácia legal iniciando-se imediatamentê após a publicação do seu

extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024-

ParágraÍo único. o período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, resp_eitada a vigência

máxiira decenal, desde que a autoridade competênte ateste que as condições e os prêços

f"*"n".". vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o contratado ou a

ãxtinçao contratuat óem ônus para qualquer dãs partes, conÍorme artigo 107 da Lei no 14.13312021-

CúUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela coNTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - NotiÍicar a CoNTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por eie substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lv - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

v - Efetuar o pagamento à CoNTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

vl - Aplicar à CoNTRATADA sanÉes motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

Vll - cientificar o órgão de representaçáo judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quãndo do descumprimento de obrigações pela CoNTRATADA;

vlll - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 
_ 
manifestamente imp6rtinentes'

meramenteprotelatóriosoudenenhuminteresseparaaboaexecuçãodoajuste,

Ix.AooNTRATANTEnãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospelocontratado
com tercêiros, ainda que vinculados à execufro do contrato, bem como p6r qualquer dano causado

a tárceiros em deconênáa àá ato do Contrataão, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

PçÀ FERREIRA BAYMA
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7..1. A ooNTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos'

assumindO como exClusivamente SeuS oS riscos ã aS despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a2i,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8 078, de 1990);

ll - comunicar à CoNTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 14.133i2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÇão por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fi'xado pelo fiscal do conkato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalizaçâo ou o 
""o.pánnãr"nto 

da execuçáo contratual P"l9 Contl3t?l!":-q-'-"-111'á autorizado a

descontar dos prgr."nio" ãéúáos ou Oa gaiantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos

sofridos;

vl - Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverã entregai ao setor responsável pela Íiscalização do contrato'

lunto com a Nota Fiscal para flns de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

bitertidão coÀjunta Íetativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da uniáo;

c) certidões qr" 
"orpiorá,n 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

"i 
C"ttiOao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll.Responsabilizar.sepelocumprimentodasobrigaçõesprevislasemAcordo,Convenção,
Dissídio Coletivo Oe rraUaüo ou equivalentes das categôrias abrangidas pelo contrato, por todas as

ãUtóáç0"" traOatnistas]-sàáais,-iãviOenciarias, tribu-tárias e as demais previstas em legislação

ãipã.iãã, ,i,É inadimplência não transfere a responsabitidade ao contratante;

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuÉo do obleto contratual'

lX . Paralisar' por determinação do contratante, qUalquer atividade que não esteja Sendo executada

OE
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de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

x - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitaÉo, ou para qualificação, na contrataÉo direta;

Xl - cumprir, durante todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em lei

p"r" p"tóo, com deficiência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as

ieservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregaàos que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágrafo

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos,

OevenOo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfáório para o

aGndimento áo objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,ll,d,da Lei no 14.133,de2021.

xv - cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de sêrvidor pertencente ao quadro de pessoal da CoNTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia aulotizaçáo da

AdministÍaçâo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste contrato.

CúUSULA O]TAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14j13312021, art. 1 17, caput)'

| - o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrEias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que Íor nlcessário para a regularização das Íaltas ou dos defeitos

obseÍvados (Lei n" 14.133/2021, aÍt. 117' §ío).

ll - o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisâo ou providência que ulkapasse sua competência (Lei

PçA FERRE'EÀ AAYMÀ
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I:E

no 14.13312O21 , art. 117, §20)'

lll - O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb lurídico e de controle interno

àa Administraçáo, que devêrão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA. DA DESPESA

g..1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o obieto, está a cargo da d-otação orçamentária

ExercÍcio )024 Atividade 1 10í .123610006.2.00G Manuntençao e Funcioamento do Ensino Fundamental

30%, ClassiÍicação econômica 3'3.90'30.00 Material de consumo'

CúUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

no prazo de 10 (dez) dias contaios da apresentação dos documentos junto a(o) FUNDO DE MAN.E

DES.DA EDUC.BÁS.E VAL.PROF.DA EDUC..

,10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execução do obieto do contrato'

10.3. Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comudcar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

fl aventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis'

ParágraÍo único. o CoNTRATANTE reserya-se o diÍeito de recusar o pagamento se, no ato da

atestãção, os produtos fomecidos náo estiverem em peíeitas condiçóes de consumo ou em

desacórdo com as especificações apresentadas e aceitas'

í0.5. Havêndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidaÉo da

oã.pr.à, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas- saneadoras Nessa

hipótese, o prczo paê prg".ãnto ini"i"r-selá após a comprovação da regularização da situação, não

acârretando qualquer ônus para o contratante;

DE

PçA FERRE'BA SÀYMA
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í0,6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamênte acompanhada da comprovaÉo da ÍegulaÍidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-Íne ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

éistema, meOiante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada no ert' 68 da Lei

n'14.13312021.

í0,7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no edital; . .

bi identiÍicar possível razão que imieça a participaçáo em licitaçáq no âmbito do órgão ou entidade,

pioibiçáo de àontratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

í0.8, Conslatandcse a situaÉo de irÍegularidade do contratado, será providenciada sua notiÍicação' por

escÍito, para que, no prazo oé s lcinco; áias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

iua J"ié"". o'prazo poderá ser piorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

.10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos respon;áveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à.inadimplência do

conhatado, bem cãmo quanto à existbncia de pagàmento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os

meiospertinentesenecessáriosparagarantirorecebimentodeseuscréditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0,í1. Havendo a efetiva êxecução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndepêndentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serãJretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

í0,13. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tiiUutaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

reoime. No entanto. o pagamãn1o faará condicionado à apresentação de comprovação' por meio de

;;"ffi;t" 
"Íüi, 

à1 qrã-tãiirr ao tratamênto tributário Íavorecido previsto na referida Lei complementar'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

íí.í, Eventuais altereções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 't24 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

íí,2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões quê se fizerem neàessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

PçA FERREIRA BAYMA
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atualizado do contrato.

í.1.3. As alteraçóes unilaterais a quê se refere o inciso I do caput do an. 124 da Lei 14.',13312121 nào

poderão transÍigurar o obieto da contratação.

CúUSUIá DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

í2.í. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 22 de Maio de 2024

í2.2, Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do cou,rRArfpo, os preços iniciais

serão reajustados, irediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao

Consurióor Ampl'o, exclusivamente pa;a as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intênegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

,12.4. No caso de atraso ou não divulgação do lPcA, o ooNTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍinitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigoí'

í2.6. Na ausência de pÍevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

cúusulA DÉctMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

1-z í3.í. Cometê inftação administrativa, nos termos da Lei no14.133' de 2O21' o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

vlll - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

| - Advertência, quando a ooNTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2"' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll' lV, V,

Vl e ütt do subitem i 3.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposiçâo de penelidade mais

grave (aÉ. 156, §40, da Lei);

lll - oeclaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nos

incisos incióos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lv, V, Vl e Vll, qr.e justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b)compensatóriade30%(trintaporcento)sobreovalortotaldocontrato,nocasode
inexecução total do objeto;

.13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

rêparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art 156, §9o)'

í3.4, Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)'

D

PçA FERREIRA BÀYMA



t{J
Estado do Maranhão

covERNo MUNICIPAL oe cooÓ
PÍefêltura Ítlunicipal do Codói*tió

ll - se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CoNTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontaàa da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '156' §8").

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampta Oefesa â COUfRnfnOn, observando-se o procedimento previsto no caput e.parágrafos do art. 158

àa Lei no í 4.133, de 2021 , paÍa as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156' §1"):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atênuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

v - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade ôompetente deÍinidos na referida Lei (art í 59)'

í3.8. A personalidade jurÍdica da CONTRATAOA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para fâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou

óãiá pr*oa4 confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

iuitãià serao estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

júrioiá sr"".rora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação. ou. controle, de fato ou de
'Oir"ito, .o, a CONTRATAbA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

i3.9. O CONTRATANTE deverá, no pÍazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por-ela aplicadas, para fins de

ilb6ú;;";" cadastro t'lacioni àe Empresas lnidônease Suspensas(CElS) e no cadastro Nacional de

Érúiãs puniOas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

í3.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são pássíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉC]MA QUARTA. DA EXflNçÃO CONTRATUAL

PçA FERREIRA BAYMA



rs
c,*ôó

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE GODÓ

PreÍeltura Munlcipal d6 Codó

:

í4.1. O contrato pode ser extinto antes dê cumpridas as obrigações nele estipulada.s, ou.antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021' bem

como amigavelmeÃte, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

Parágrafo únlco. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, semprê que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í5,í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

c,ontratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que náo possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1o da Lei no

14.133121.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

preiente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'

FUNDO DE MAN.E DES.DA
CNPJ

coDÓ - MA, 22 de Maio de 2024

VAL.PROF.DA EDUC.
001-95

{
(l §Âbi

tb.uhàto nín.do drgnâlnr.nrê

ÊÉL!ÀYNC VIAX OLrvtlR^
oàrà: 22105l1024 r6:or 43.03o0

vêÍ íqu. em httpÉrrvôÍ'óàÍ.ti.eov.br

VIANA EOITORA LTDA
cNPJ 36.568.360/0001-3í

CONTRATADO(A)
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